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Identificar e monitorar os recursos naturais (hídricos, florestais, geológicos, oceâ-
nicos) e seus impactos ambientais ou gerar dados atmosféricos para apoiar a ela-

boração de previsões meteorológicas estão entre as aplicações mais conhecidas de 
imagens de satélites de observação da Terra. Com os avanços das tecnologias de 
big data e também das técnicas de análise de imagens baseadas em inteligência 
artificial, as aplicações dessas bases de dados foram muito ampliadas, de forma que 
hoje são fundamentais para gerar conhecimento estratégico para o setor produtivo 
e para o estabelecimento de políticas públicas mais eficientes. 

Com as tecnologias de sensoriamento remoto hoje disponíveis, é possível acom-
panhar, por exemplo, a dinâmica das mudanças dos padrões de cobertura vege-
tal dos biomas brasileiros, a extensão de áreas de pastagens e de diversos cultivos 
agrícolas, áreas em regeneração, o tamanho dos passivos ambientais das proprie-
dades rurais, a efetividade do combate à ilegalidade no uso da terra, além de mui-
tas outras aplicações. 

Dados científicos obtidos por sensoriamento remoto são essenciais para orientar as 
atividades produtivas do agronegócio, mas também são uma ferramenta muito im-
portante para políticas públicas voltadas para uma economia de baixo carbono, ba-
seada na baixa emissão de Gases de Efeito Estufa (GEE) e manutenção dos serviços 
ecossistêmicos, enfoque defendido pela Coalizão Brasil Clima, Florestas e Agri-
cultura . Tendo isso em vista, o movimento, composto por mais de 190 empresas, 
associações empresariais, academia e organizações da sociedade civil, promoveu o 
seminário “Agropecuária e a dinâmica de cobertura e uso da terra: dados cientí-
ficos e sua aplicação”, realizado em São Paulo, no dia 17 de maio de 2018. 

O seminário representou uma etapa importante para a construção de uma visão 
de longo prazo para o país, conforme apresentou Marcelo Furtado, cofacilitador do 
movimento à época, na abertura do evento. O objetivo foi trazer a ciência subjacen-
te à geração dos dados obtidos por satélites de observação da Terra para todos os 
interessados no tema sobre uso sustentável   da terra. Além da geração dos dados, 
é essencial conhecer detalhadamente as metodologias empregadas em cada um 
dos diferentes levantamentos, inclusive as margens de incertezas, as limitações das 
tecnologias de sensoriamento remoto, e melhorar a comunicação dos dados para a 
sociedade e as análises de seus impactos sobre os riscos e oportunidades de inves-
timento. Bons dados podem produzir informações consistentes para a tomada de 
decisão, enquanto dados ruins podem criar políticas e análises equivocadas ou de 
curto alcance. 

Em relação à produção de informação a partir de dados de satélites de observação 
da Terra, o Brasil está numa posição vantajosa. Segundo o cientista Carlos Nobre, do 
Instituto de Estudos Avançados, membro do Grupo Estratégico da Coalizão Brasil 
e da Academia Brasileira de Ciências e membro estrangeiro da US National Aca-
demy of Sciences, no início da década de 1970, quando os primeiros satélites de ob-
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servação da Terra foram lançados, o país, de forma pioneira, começou a desenvolver 
tecnologias baseadas em imagens de satélites para monitorar os recursos naturais 
e alterações da cobertura vegetal do território brasileiro. Isto tornou o Brasil reco-
nhecido internacionalmente como um dos líderes no uso e desenvolvimento de 
tecnologias de sensoriamento remoto para o monitoramento sistemático do uso e 
cobertura da terra. 

O Brasil foi o primeiro país a desenvolver uma metodologia robusta para o monito-
ramento das alterações da cobertura vegetal da Região Amazônica, que depois foi 
disseminada para outros países que possuem florestas tropicais, por meio de pro-
gramas de capacitação do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). Mais 
recentemente, a utilização desses dados foi ampliada, considerando a disponibiliza-
ção gratuita de imagens de satélites que antes tinham um custo alto, e ao acesso a 
constelações de satélites que adquirem imagens de grandes áreas em menor tem-
po. O desafio, então, passou a ser de como melhor utilizar estas gigantescas bases 
de dados e como desenvolver e usar novas tecnologias, tais como computação em 
nuvens, inteligência artificial e mineração de dados, para processá-las, extrair infor-
mações e gerar novos produtos.

Essa diversidade de produtos e o contínuo aumento da necessidade de informações 
qualificadas trouxe novos desafios, entre eles, um melhor entendimento e inter-
pretação dos dados e informações disponibilizados. Por isso, o ex-ministro da Agri-
cultura e coordenador do GV Agro, Roberto Rodrigues, enfatizou a importância da 
academia no desenvolvimento e validação de metodologias que forneçam dados 
corretos para a tomada de decisões e para os debates sobre clima e questões am-
bientais, principalmente nesse momento de incerteza e insegurança econômica e 
política que o país está vivendo.

Na primeira parte do evento, pesquisadores vinculados a universidades, instituições 
governamentais, entidades do terceiro setor e prestadores de serviços altamente 
especializados apresentaram as diferentes tecnologias e metodologias usadas na  
obtenção e processamento de dados de uso e cobertura da terra e também a acu-
rácia  e as incertezas científicas associadas a estes dados. Demonstraram também 
como foi possível usar décadas de conhecimento acumulado sobre clima, conser-
vação ambiental, monitoramento da cobertura vegetal e agricultura, associado às 
novas tecnologias de sensoriamento remoto, computação em nuvem e inteligência 
artificial, para obter dados confiáveis sobre uso e cobertura da terra. 

Na segunda parte do evento, comunicadores apresentaram os desafios na divulga-
ção e análise dos dados gerados pela ciência para embasar políticas públicas con-
sistentes. Além disso, representantes do mercado financeiro expuseram como suas 
instituições utilizam ou poderiam utilizar essas bases de dados para realizar uma 
análise mais fundamentada de seus investimentos no campo.

A Coalizão Brasil entende que qualquer dado sobre uso da terra está associado a 
um grau de incerteza, fato inerente ao método científico usado na sua produção. 
Explicitar esse grau de incerteza ou acurácia faz com que tais mensurações sejam 
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aprimoradas, tornando-se mais realistas e confiáveis e permitindo assim a amplia-
ção do uso destes dados. 

É fundamental que o Brasil não ignore a realidade de que o planeta está passando 
por mudanças climáticas marcantes e que os dois setores mais afetados são o da 
agricultura e o provimento de serviços ambientais, como a manutenção dos ciclos 
hídricos, atenuação de extremos de temperatura, chuvas excessivas ou secas, o se-
questro e captura de carbono e a proteção da biodiversidade. O seminário demons-
trou como a ciência pode contribuir para o desenvolvimento e melhoria dos setores 
da agricultura e agronegócio brasileiros e também para o combate às interpreta-
ções distorcidas ou imprecisas sobre alterações do uso e cobertura da terra, que 
muitas vezes são disseminadas na mídia e nas redes sociais. 

Dada a importância do tema, o evento contou com a participação de respeitados 
cientistas brasileiros, envolvidos no desenvolvimento de metodologias e bases de 
dados de uso da terra, bem como alguns de seus usuários, comunicadores e toma-
dores de decisão. Cerca de 190 participantes de 95 organizações, compreendendo 
várias áreas de atuação ligadas ao tema, estiveram presentes e outras 50 pessoas 
acompanharam o evento ao vivo pela internet. O texto a seguir apresenta o que foi 
debatido nos quatro painéis do Seminário.
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PAINEL I:
APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DO CONJUNTO  

DE DADOS SOBRE USO DA TERRA NO BRASIL

O primeiro painel, mediado por Ana Luisa Albernaz, pesquisadora do Mu-
seu Paraense Emilio Goeldi, apresentou trabalhos de cientistas que produ-
zem dados, informações e análises sobre o uso e cobertura da terra no Brasil 
a partir da interpretação de imagens de satélites. Diferentes metodologias, 
tecnologias e fontes de dados utilizadas na produção de informações sobre 
o uso da terra foram apresentadas. Foi apontada a importância de se indicar 
o grau de incerteza associado a cada fonte de dados e possíveis divergências 
entre essas fontes. O painel concluiu que as fontes disponíveis reúnem in-
formações e tecnologias importantes e suficientes para realizar diagnósti-
cos sobre o uso e cobertura da terra no Brasil,  mas é recomendável utilizar 
as bases de dados que usem as metodologias mais refinadas e detalhadas 
disponíveis e explicitem as estimativas de erro contidas nas análises. Para 
que os estudos nesta área avancem de forma mais rápida, é necessário re-
alizar um trabalho conjunto e assim evitar esforços duplicados. Isto inclui 
ampliar a troca de informações e a disponibilização dos dados para todos 
os potenciais usuários, para que sejam avaliados e plenamente utilizados.

 O pesquisador Eduardo Assad, da Em-
brapa , que coordena diversos projetos na 
área de mudanças climáticas e seus im-
pactos na agricultura, apresentou as prin-
cipais fontes de dados sobre uso da terra no 
país, como o IBGE , INPE , Terraclass Ama-
zônia, Terraclass Cerrado , LAPIG , MapBio-
mas , Agrosatélite e PROBIO . Assad expli-
cou que a interpretação equivocada destas 
variadas fontes de informações pode gerar 
distorções em sua aplicação, levando a um 
uso inadequado ou incorreto.

Como exemplo, Assad mencionou 
um editorial do jornal O Estado de S. 
Paulo  sobre uma análise realizada pelo 
pesquisador do United States Geological 
Survey (USGS), Dr. Prasad Thenkabail , 
que estima a área de produção agrícola 
no Brasil em aproximadamente 7,6% 
(640 mil km²) do território nacional. Esta 
análise foi baseada no projeto Global 
Food Security Analysis Support Data 

(GFSAD30), financiado pela NASA para 
fornecer dados globais sobre terras 
agrícolas e seu uso de água e apoiar a 
segurança alimentar no século XXI. Ou 
seja, trata-se de um projeto global de 
mapeamento da classe agrícola e não é 
específico do Brasil. Provavelmente por 
essa razão, apresenta uma significativa 
discrepância quando confrontado com os 
dados de centros de pesquisa nacionais, 
os quais utilizam uma validação mais 
ajustada à realidade brasileira. 

Na parte referente ao território brasi-
leiro, o mapa do GFSAD30 inclui ter-
ras agrícolas (plantações permanentes, 
pousios de culturas agrícolas, culturas 
permanentes como café e chá) e pasta-
gens manejadas. A tabela abaixo apre-
senta a área de agricultura e a acurácia 
do mapa GFSAD30. Os dados referem-se 
ao ano de 2015, considerando todo o ter-
ritório brasileiro. 
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Assad comparou os dados acima com 
algumas fontes nacionais. Ele chama a 
atenção primeiro para o fato de que os da-
dos da NASA/USGS do projeto GFSAD30 
foram validados tendo como base o censo 
agropecuário do IBGE. Ocorre que os da-
dos do IBGE estimam uma área agrícola 
de 8,26%, que se refere apenas às culturas 
de soja, algodão, arroz, cana-de-açúcar, 
feijão e milho, quando de fato a agricultu-
ra brasileira abrange 44 diferentes cultu-
ras. Segundo Assad, os percentuais refe-
rentes a apenas quatro tipos de culturas 
são utilizados como o total da produção 
agrícola do país quando mapeados pelo 
projeto GFSAD30.

Ao comparar os dados do GFSAD30 com 
os mapas produzidos pelos projetos Ter-
raClass Cerrado  e Amazônia , surgem 
novas divergências com os dados na-
cionais devido às diferenças no detalha-
mento    das   classes. Por exemplo, os 
dados do GFSAD30 apresentam omis-
são  de 7% de agricultura anual  quan-
do comparados aos dados do TerraClass 
Cerrado. No caso da agricultura perene, 
esta diferença chega a 17% de omissão.  
No caso de áreas naturais, a omissão é 

de 6%. Além disso, o TerraClass Cer-
rado considera como pasto plantado 
54% do que foi considerado cultu-
ra agrícola no projeto GFSAD30. Por 
sua vez, 72% do que foi considerado 
área agrícola no GFSAD30 é mapeado 
como pastagem no TerraClass Ama-
zônia .  As divergências se acentuam, 
quando se considera que 68% da área 
mapeada no GFSAD30 como agricul-
tura foi mapeada como não-agricul-
tura no TerraClass Cerrado. 

Nestas análises, deve-se levar em con-
ta as datas dos mapeamentos produ-
zidos pelos projetos GFSAD30 (2015), 
TerraClass Cerrado (2013) e Terra-
Class Amazônia (2014), que são dife-
rentes. A tabela abaixo mostra a acu-
rácia dos dados TerraClass Cerrado e 
TerraClass Amazônia.

16 17

18 19

20

Fonte: TerraClass Cerrado 
(Scaramuzza et al., 2018) 
e TerraClass Amazonia 
(Almeida et al., 2016).

*77% considerando classes 
de pastagem separadas e 
90% considerando uma 
única classe de pastagem.

ACURÁCIA APROXIMADA 

TERRACLASS 
AMAZÔNIA 

2014

TERRACLASS 
CERRADO 

2013

11 CLASSES  
DE USO E 

COBERTURA 
DO SOLO  

PARA O BIOMA 
AMAZÔNIA

ACURÁCIA 80% 77% A 90% *

OBSERVAÇÕES 
METODOLÓ-

GICAS

11 CLASSES 
DE USO E 

COBERTURA 
DO SOLO PARA 

O BIOMA 
CERRADO

*O intervalo de acurácia corresponde à variação dentro 
do território brasileiro. 

*70,1 A 80,0%

ACURÁCIA

ÁREA APROXIMADA DE USO 
AGRÍCOLA EM MILHARES 

DE KM² E ACURÁCIA DO 
GFSD30 PARA O ANO 2015

ÁREA

640 MIL KM²
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Segundo Assad, as evidentes divergên-
cias quando se compara os dados GF-
SAD30 com os dados TerraClass podem 
ocorrer em função do nível de detalha-
mento do mapeamento. Casos como esse 
indicam que é importante comparar as 
metodologias e analisar os resultados, 
indicando o grau de incerteza associado 
a cada fonte de dados para que não haja 
informações inconsistentes.

As diferenças metodológicas são espe-
cialmente relevantes, pois essas bases 
de dados sustentam projetos de moni-
toramento ambiental importantes para 
o país. Entre eles, a Avaliação Local de 
Passivos Ambientais para detecção des-
sas áreas em APPs (Áreas de Preserva-
ção Permanente) próximas de recursos 
hídricos e o Projeto de Apoio à Imple-
mentação do CAR (Cadastro Ambiental 
Rural), ambos desenvolvidos (até 2018) 
pelo Ministério do Meio Ambiente; e o 
SATVEG (Sistema de Análise Temporal 
da Vegetação) desenvolvido pelo INPE, 
EMBRAPA e ESALQ, para observar o 
comportamento da vegetação na super-
fície terrestre ao longo do tempo.

 O pesquisador Ricardo Rodrigues, 
coordenador do Laboratório de Eco-
logia e Restauração Florestal (LERF)/
ESALQ-USP , mostrou a importância do 
CAR (Cadastro Ambiental Rural), cria-
do a partir da Lei 12.651/2012 (novo Có-
digo Florestal), e destinado a integrar as 
informações ambientais georreferen-
ciadas ao processo de regularização de 
propriedades rurais. Ele apresentou a 
metodologia adotada para regularizar 
parte do passivo ambiental dessas pro-
priedades por meio do PRA (Programa 
de Regularização Ambiental) e do PRA-
DA (Projeto de Recomposição de Áreas 
Degradadas e Alteradas), e também suas 
limitações impostas pela tecnologia e 
por indefinições jurídicas. Entre as apli-
cações demonstradas pelo pesquisador, 

é possível observar a evidente contribui-
ção do CAR ao disponibilizar dados por 
propriedade, permitindo ações de políti-
cas públicas de maneira mais assertiva 
para os produtores como, por exemplo, a 
adequação das áreas agrícolas, de pasto 
e de regeneração natural. 

Rodrigues lembrou que a expansão da 
fronteira agrícola no Brasil tradicional-
mente se baseou no uso do fogo, gerando 
degradação sem controle e sem planeja-
mento tanto das áreas de APPs quanto 
de Reserva Legal. Os dois Códigos Flo-
restais anteriores ao atual (de 1934 e de 
1965) não foram suficientes para con-
trolar esse processo degradante de uso 
da terra que resultou em aumento de 
erosão, redução da fertilidade dos solos, 
poluição e assoreamento dos cursos e 
reservatórios d'água, tendo como con-
sequência a existência de passivos am-
bientais em boa parte das propriedades 
rurais brasileiras. 

Em contrapartida, o sistema autodecla-
ratório do CAR tem o potencial de rever-
ter essa situação. Até maio de 2018, mais 
de 95% das propriedades haviam sido 
cadastradas no SICAR (Sistema Nacio-
nal de Cadastro Ambiental Rural), siste-
ma público gerenciado pelo Serviço Flo-
restal Brasileiro. Dados atualizados para 
31 de janeiro de 2019 indicam 4.895.961 
propriedades cadastradas, ou seja, mais 
de 99% . Essa base de dados poderá me-
lhorar significativamente a governança 
relacionada ao uso da terra e à conser-
vação da biodiversidade. O sistema já é 
utilizado pelo IBAMA para monitorar 
desmatamento e pode ser cruzado com 
dados da Receita Federal e com o Banco 
Central para integrar os dados no Siste-
ma de Crédito Rural.

De forma pioneira, o Programa de Ade-
quação Ambiental do Laboratório de 
Ecologia e Restauração Florestal (LERF)/
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ESALQ-USP, desenvolvido por meio de 
convênios com empresas, organizações 
governamentais e não governamentais, 
apresentou, desde que foi criado há 20 
anos, propostas de restauração florestal 
para cerca de 4,3 milhões de hectares 
(43 mil km²). Agora, a metodologia do 
LERF está sendo utilizada na regulariza-
ção ambiental de quatro estados (Bahia, 
Pará, Acre e Rondônia). O Código Flores-
tal estabeleceu um prazo de até 20 anos 
para recomposição da Reserva Legal e 
deixou cada estado livre para definir o 
prazo para restauração das APPs. 

A metodologia do LERF possui duas fases:
 

1) adequação ambiental (PRA), por 
meio de diagnóstico ambiental com os 
dados do CAR, definição de técnicas ade-
quadas para restauração, estudo mos-
trando o que será feito para restaurar as 
áreas degradadas (PRADA), capacitação 
de técnicos da propriedade e o monitora-
mento de suas etapas; e

2) parceria do LERF com outros labo-
ratórios para aplicação de um pacote tec-
nológico nas áreas de maior aptidão agrí-
cola e uso alternativo da terra, quando 
esta não servir para a agricultura. Como 
exemplo desse processo, Rodrigues 
apresentou dados do projeto FAPESP 
2016/17680-2 - Código Florestal no Esta-
do de São Paulo . Utilizando a base de da-
dos do CAR e dados do mapeamento da 
FBDS (Fundação Brasileira para o Desen-
volvimento Sustentável), que apresenta 
melhor detalhamento em escala para de-
tecção de APPs do que o mapeamento do 
IBGE, foi possível identificar as regiões e 
a cobertura de solo dos passivos ambien-
tais no Estado de São Paulo que devem 
ser restaurados. 

Nota-se que 90% dos 628.300 hectares 
do passivo ambiental dentro de APPs no 
Estado de São Paulo estão localizados em 

12% das propriedades rurais. Dessas, 3% 
são consideradas pequenas proprieda-
des, 15% são médias propriedades e 81% 
são grandes propriedades. Fica, portanto, 
evidente que as políticas públicas que vi-
sam a recomposição de vegetação no es-
tado devem focar nas grandes proprieda-
des para que estas sejam de fato efetivas. 

No caso do passivo de Reserva Legal, o 
diagnóstico é mais complexo. O artigo 
68 do Código Florestal permite a dis-
pensa dos proprietários de promover a 
recomposição, compensação ou rege-
neração dessas áreas para os percen-
tuais exigidos na lei, caso seja provado 
que fizeram a supressão da vegetação 
nativa respeitando os percentuais exigi-
dos à época da conversão. O resultado fi-
nal pode ser diferente, dependendo dos 
possíveis cenários de passivo ambiental 
nas diferentes interpretações do artigo 
68. Se nenhuma propriedade for enqua-
drada neste artigo, o passivo ambiental 
para Reserva Legal seria da ordem de 
878.807 hectares. Se todas as proprie-
dades forem enquadradas neste artigo, 
o passivo ambiental passaria a ser de 
451.138 hectares, ou seja, uma redução 
de 49% em relação ao cenário anterior. 

Um cenário que reflete a diferença pre-
vista na Lei 7.803/1989 (que considera 
que quem desmatou o Cerrado até 1989 
estava de acordo com a lei vigente) e na 
Lei 11.428/2006 (específica de proteção 
da Lei da Mata Atlântica) resultaria em 
um passivo de 362.746 hectares. Este va-
lor é uma redução de aproximadamen-
te 59% em relação ao primeiro cenário. 
Nesse caso, 75% do passivo estaria em 
2% das propriedades rurais de São Pau-
lo, principalmente médias e grandes. 
Considerando a Reserva Legal e APPs, 
90% do total estaria dentro de 10% das 
propriedades. Se for calculado por tipo 
de cultivo, 47% do passivo no estado de 
São Paulo se refere às áreas ocupadas 
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por cana-de-açúcar, 20% por soja, 27% 
por pasto, 4% por silvicultura e 2% por 
outros usos. 

A decisão do Supremo Tribunal Fede-
ral de 28 de fevereiro de 2018 sobre a 
constitucionalidade do Código Florestal 
trouxe um complicador para a questão 
do passivo ambiental ao criar o conceito 
de "identidade ecológica" para compen-
sação da Reserva Legal, em detrimen-
to do conceito mais amplo de "bioma". 
O problema é que não existe definição 
técnica para "identidade ecológica", o 
que criou um ambiente de inseguran-
ça jurídica no processo de regulariza-
ção. Como forma de subsidiar uma in-
terpretação de identidade ecológica, os 
pesquisadores do LERF consideraram o 
índice de similaridade abiótica para rea-
lizar a compensação, ou seja, áreas loca-
lizadas em regiões com o mesmo clima, 
relevo e solo. E dentro desse universo, 
buscando fragmentos com as mesmas 
características bióticas, ou seja, as áreas 
compensadas compartilham "condições 
abióticas e bióticas similares".

Rodrigues também chamou a atenção 
para o PLANAVEG, criado pelo Decreto 
8.972/2017, como instrumento da Polí-
tica Nacional de Recuperação da Vege-
tação Nativa. O PLANAVEG mapeou o 
potencial de regeneração natural para o 
território brasileiro tendo como critério 
as porcentagens de agricultura, pasta-
gem, vegetação nativa e declividade do 
terreno, obtendo resultados diferentes 
para cada bioma. No caso da Amazônia, 
o potencial de regeneração é alto para 
39% dos passivos ambientais, médio 
para 15% e baixo para 46% dos passivos. 
Esses valores mudam para a Mata Atlân-
tica. Nesse bioma, o potencial de regene-
ração é alto para 9% dos passivos, médio 
para 32% e baixo para 59%. Essa variabili-
dade demonstra que uma solução única 
não é realista e que regiões já bastante 

alteradas necessitam de programas de 
recuperação e estratégias mais ativas de 
recomposição florestal.

   O geólogo Laerte Ferreira, fundador 
do LAPIG (Laboratório de Processamen-
to de Imagens e Geoprocessamento)  e 
Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação 
da Universidade Federal de Goiás (UFG), 
explicou a metodologia adotada pelo la-
boratório para identificação e caracteri-
zação das áreas de pastagem no Brasil. 
O mapeamento de pastagem, atividade 
integrante do MapBiomas , baseia-se 
em métricas espectro-temporais do sa-
télite Landsat, técnicas de aprendizado 
de máquina e amostras de treinamento 
geradas por métodos automáticos. Atu-
almente, a equipe do LAPIG está testan-
do o método de mapeamento baseado 
em redes neurais (deep learning) para 
identificar alguns indícios de manejo de 
pastagem. A validação do mapeamento 
é realizada por meio de verificação visu-
al de pontos obtidos em campo. 

Os dados disponíveis elaborados no âm-
bito do PROBIO (Projeto de Conservação 
e Utilização Sustentável da Diversidade 
Biológica Brasileira) de 2002 estimam 
um total de 1,5 milhão de km² de áreas 
de pastagens no Brasil. Para aprimorar 
o mapeamento de áreas de pastagens, a 
equipe do LAPIG está usando, além das 
imagens do sensor MODIS da NASA, 
imagens do Landsat (USGS), Sentinel 
(ESA) e, mais recentemente, imagens da 
constelação de satélites da Planet. 

Foi observado um crescimento acen-
tuado de pastagem de 2000 a 2005, em 
torno de 270 mil km². Após esse período, 
a expansão das áreas de pastagem dimi-
nuiu em consequência de uma melhoria 
no processo de intensificação da pecuá-
ria brasileira, que aumentou o rebanho. 
Em 2015, 1,75 milhão de km² de áreas de 
pastagem foram mapeadas, com acu-
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rácia global de aproximadamente 90%. 
Para esta área, foi quantificado um total 
de 209 milhões de bovinos. Consideran-
do o total deste rebanho e uma margem 
de incerteza de 10% no mapeamento de 
áreas de pastagem (1,58 e 1,93 milhões 
de km²), calcula-se uma taxa de ocupa-
ção média do território nacional entre 
1,1 e 1,3 cabeças de gado por hectare. 
 
Registra-se que a acurácia do mapea-
mento de áreas de pastagem realizado 
pela equipe do LAPIG é cerca de 10% 
superior à do MapBiomas, ressaltan-
do o papel das técnicas de refinamento 
das estimativas de área de pastagem e 
do potencial de aperfeiçoamento dos 
levantamentos com base em análises 
automáticas de informações satelitárias 
realizadas pelo LAPIG.

Foi observado um deslocamento da ativi-
dade agropecuária da região centro-sul 
para a região norte do Brasil . A coleção 3 
do Mapbiomas apresenta o mapeamen-
to anual das áreas de pastagem de 1985 
a 2017. A primeira versão, referente ao 
período de 1985 a 2008, indicou um au-
mento de cerca de 600 mil km² de área. 

A equipe do LAPIG também analisou o 
grau de degradação das áreas de pas-
tagem cultivadas. Para isso, utilizou o 
Índice de Vigor de Pasto. Foi observado 
que 51% das áreas de pastagem cultiva-
das mapeadas pelo LAPIG possuem al-
gum grau de degradação, tendo como 
consequência um menor ganho de peso 
animal na estação chuvosa e a perda de 
peso na estação seca. 

O potencial de intensificação da pecu-
ária bovina considera a relação entre a 
produção de forragem (biomassa verde) 
e a demanda de forragem de uma unida-
de animal (1 UA = 450 kg).  A unidade de 
medida 1 UA faz menção ao peso vivo, di-
ferente de cabeças de boi, que faz men-

ção ao tamanho do rebanho. Para todo o 
Brasil, a lotação bovina real em 2015 foi 
de 0,97 UA/ha (170 milhões de UA por 
175 milhões de ha), apresentando um 
potencial de aumento para 3,60 UA/ha . 
Isso significa que, se a atual área de pas-
tagem for mantida, é possível aumentar 
em até 3,7 vezes a população de bovinos 
no Brasil. Assim, o potencial de inten-
sificação da pecuária é 2,63, calculado 
pela diferença entre o potencial de au-
mento e a lotação bovina real (3,60 UA/ 
ha - 0,97 UA/ha).

A equipe do LAPIG tem trabalhado tam-
bém no aprimoramento das técnicas de 
mapeamento de uso e cobertura da ter-
ra baseadas em análise de séries tem-
porais de índice de vegetação (NDVI 
- Índice de Vegetação da Diferença Nor-
malizada), que mede o vigor da vegeta-
ção natural e das culturas agrícolas, e 
dados de diferentes fontes, como o MO-
DIS, Landsat e Sentinel. 
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PAINEL II:
COMO PRODUZIR E UTILIZAR DADOS 

CIENTIFICAMENTE EMBASADOS SOBRE  
O USO DA TERRA NO BRASIL

Com moderação de Carlos Nobre, do Instituto de Estudos Avançados da USP, 
o segundo painel apresentou, com mais detalhes, algumas das metodologias 
e aplicações das principais fontes de dados produzidas no país, com ênfase 
nos produtos PRODES, TerraClass e MapBiomas. Foi apontada novamente 
a dificuldade em comparar dados produzidos em diferentes escalas e ní-
veis de automatização e também com diferentes níveis de acurácia. Como 
parte do esforço para obter um nível de acurácia maior e tornar cada vez 
mais útil o conjunto de dados, os pesquisadores têm buscado tecnologias 
mais avançadas baseadas em inteligência artificial e mineração de dados. 

 O chefe-geral da Embrapa Amazônia 
Oriental , Adriano Venturieri, apre-
sentou o projeto TerraClass Amazônia, 
desenvolvido pelo INPE em cooperação 
com a EMBRAPA, que tem como objeti-
vo produzir informações sobre o uso da 
terra nas áreas que foram desmatadas 
na Amazônia Legal.  O TerraClass uti-
liza os dados produzidos pelo sistema 
PRODES do INPE , que identifica as áreas 
desmatadas até o ano de mapeamento, 
as quais são mapeadas para as seguin-
tes classes de uso da terra: agricultura 
anual; área não observada; área urbana; 
mineração; mosaico de ocupações; pas-
to com solo exposto; pasto limpo; pasto 
sujo; regeneração com pasto; refloresta-
mento; vegetação secundária; e outros.

O mapeamento TerraClass Amazônia 
utiliza imagens da classe Landsat, com 
30 m de resolução espacial, com exce-
ção da classe de Agricultura Anual. Esta 
classe é obtida a partir da série histórica 
do NDVI das imagens MODIS (250 m de 
resolução espacial) para rotular os pixels 

com a classe Agricultura Anual, com base 
nos valores de NDVI mínimos e máximos 
e dos ciclos de culturas agrícolas. 

Os mapeamentos de uso e cobertura da 
terra foram realizados para os anos de 
2004, 2008, 2010, 2012 e 2014, o que per-
mite observar o histórico de cada po-
lígono a partir do ano da implantação 
do Plano de Prevenção e Controle do 
Desmatamento na Amazônia Legal (PP-
CDAm) em 2004. Essas análises revela-
ram que, em 2014, cerca de 173.387 km² 
ou 22,8% de áreas desmatadas de flores-
tas na Amazônia Legal, anteriormente 
classificadas como áreas de pastagem 
ou agricultura, foram classificadas como 
florestas secundárias. O abandono das 
áreas convertidas pode explicar em par-
te porque a estimativa, em 2015, da área 
de pastagem (1,75 milhão de km²) reali-
zada pelo LAPIG difere de análises an-
teriores, que estimaram uma área supe-
rior a 2 milhões de km².

Como exemplo da aplicação do mapea-

29

30

31

32



14

mento TerraClass, pode-se citar o pro-
jeto de Uniformização do Zoneamento 
Ecológico-Econômico da Amazônia Le-
gal (UZEE) , no qual um mapa de aptidão 
agrícola foi sobreposto ao mapa Terra-
Class para verificar como ocorre a ocu-
pação do território que possui aptidão 
para agricultura. O mapa foi constru-
ído com base na análise e caracteriza-
ção dos solos nas áreas antropizadas da 
Amazônia Legal, ou seja, aquelas que já 
sofreram algum tipo de alteração huma-
na via remoção da vegetação original e 
que equivalem a 40% do total. Verificou-
-se que apenas 5% das áreas vocacional-
mente voltadas para a agricultura têm 
esse tipo de atividade, o que demonstra a 
subutilização de grande parte das terras 
com potencial produtivo e, consequen-
temente, gerador de desenvolvimento 
e renda. O estudo mostrou também que 
aproximadamente 27% da área ocupada 
com pastagem poderia ser readequada 
para fins agrícolas. A acurácia global 
do mapeamento TerraClass Amazônia, 
quando não há separação entre os dife-
rentes tipos de pastagens, é de 89,7%. 

 O  Projeto de Mapeamento Anual da 
Cobertura e Uso do Solo no Brasil (Ma-
pBiomas)  teve início em 2015, em par-
ceria com universidades, empresas de 
tecnologia e organizações do terceiro 
setor. Segundo a diretora de ciências do 
IPAM, Ane Alencar, este projeto tem 
como objetivo entender as transforma-
ções do território brasileiro a partir do 
mapeamento anual da cobertura e uso 
da terra para todo o país. O mapeamento 
do uso e cobertura da terra utiliza ima-
gens Landsat e um método de classifi-
cação pixel a pixel baseada nas técnicas 
de inteligência artificial, processamento 
distribuído e automatizado dos dados na 
nuvem, em parceria com Google Earth 
Engine, o que multiplica enormemen-

te o poder de processamento de dados. 
As imagens são processadas na escala 
1:250.000, organizadas por biomas e por 
temas de classificação. A metodologia 
permite diferenciar vegetação primária 
(nativa) e secundária, além de reduzir as 
zonas de incerteza relativas à pecuária e 
uso agrícola.

A coleção 2.3 inclui dados anuais para o 
período 2000 a 2016 e está em constante 
desenvolvimento e melhoria. A consoli-
dação da metodologia e produção de da-
dos foi finalizada na Coleção 3, cobrindo 
o período de 1985 a 2017, porém os dados 
apresentados neste relatório são basea-
dos na coleção 2.3 do MapBiomas. Para a 
coleção 2.3, o acesso online inclui as es-
timativas de acurácia, sendo a acurácia 
global do mapeamento de uso e cober-
tura da terra da ordem de 79,5%. O Ma-
pBiomas permite observar as trajetórias 
de mudanças do uso e cobertura da ter-
ra no Brasil em outros biomas além da 
Amazônia. Este estudo indica, por exem-
plo, que o bioma Mata Atlântica, que teve 
sua cobertura original reduzida a 12,5%, 
cresceu de 276 mil km² em 2001 para 301 
mil km² em 2015. No mesmo período, o 
país perdeu 20% de sua área de mangue-
zais, em parte destruídos pela expansão 
urbana. O MapBiomas também estima 
que a área total do território brasileiro 
de uso agropecuário (agricultura + pas-
tagens) em 2015 era de cerca de 2,7 mi-
lhões de km², com uma margem de erro 
de 20,5%, o que significa que a estimativa 
ficaria entre 2,1 milhões de km² e 3,2 mi-
lhões de km². A tabela abaixo apresenta 
estas informações com mais detalhes.
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Fonte: MapBiomas v2.3:  Agricultura (Classe 3.2), Pastagem (Classe 3.1), Mosaico de Agricultura ou Pastagem (Classe 
3.3) e Agropecuária (Classe 3).  A classe Agropecuária do MapBiomas considera o somatório das classes Agricultura, 
Pastagem e Mosaico de Agricultura ou Pastagem.

Deve-se observar que a área de pasta-
gem indicada no portal do MapBiomas 
(1,5 milhão km²) é diferente da área 
apresentada por Laerte Ferreira (1,79 
milhão km²) porque os dados do Map-
Biomas são resultantes da integração 
entre os dados de pastagem produzidos 
pelo LAPIG e o mapeamento das clas-
ses de cobertura e uso da terra para 
cada bioma. A metodologia do MapBio-
mas varia de acordo com a classe consi-
derada no mapeamento. Para as classes 
de floresta, savana, campos, água, agro-
pecuária e estrutura urbana, o mapea-
mento é gerado a partir de um mosai-
co. A amostragem é feita por meio de 
mapas de persistências baseados nas 
coleções anteriores e a classificação é 
baseada em Árvore de Decisão Probabi-
lística, passando por um filtro espacial e 

temporal. Nas áreas de mangue, praias/
dunas, pastagem, agricultura e silvicul-
tura, o mapeamento é produzido por 
coleta de amostras de treinamento.

 Exemplos de aplicação dos mapas de 
uso da terra na agricultura brasileira 
foram apresentados pelo diretor-exe-
cutivo da Agrosatélite Geotecnologia 
Aplicada  e pesquisador aposentado do 
INPE, Bernardo Rudorff, também co-
laborador do MapBiomas no tema de 
agricultura. A empresa executou o ma-
peamento das áreas de cana-de-açúcar 
(em expansão, disponíveis para colheita 
e em reforma) no período de 2003 a 2018 
no Estado de São Paulo e na Região Cen-
tro-Sul. Foram utilizadas imagens Land-
sat 8, Sentinel 2A e 2B, CBERS 4 e Google 
Street View (esta última permite visu-
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ÁREA APROXIMADA DAS CLASSES DE AGROPECUÁRIA EM 
MILHARES DE KM² E ACURÁCIA DO MAPBIOMAS, EM 2015

ACURÁCIA

2.673

CLASSE ÁREA EM 
MIL KM²

AGRICULTURA  387

79,5%

PASTAGEM 1.501

MOSAICO DE 
AGRICULTURA  
OU PASTAGEM

785

AGROPECUÁRIA
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alizar locais ao nível do chão/solo). Na 
geração destes mapas foi utilizada uma 
base de dados SATVEG, gerada a partir 
da série temporal de imagens MODIS, 
que visa reduzir a dificuldade causada 
pela cobertura de nuvens na observa-
ção da terra via satélite. Em função do 
grau de acurácia necessário para aplica-
ções comerciais, da ordem de 98%, após 
a classificação baseada em técnicas de 
inteligência artificial, o mapa final passa 
por minuciosa inspeção visual de espe-
cialistas para corrigir erros. 

Rudorff apresentou também outras plata-
formas de análise, como a Agroideal,   fer-
ramenta gratuita desenvolvida em parce-
ria com a EMBRAPA e outras instituições 
como a TNC (The Nature Conservancy). 
Esta plataforma tem como objetivo ava-
liar os riscos socioambientais associados 
a investimentos para o setor da soja e da 
pecuária. Além disso, esta plataforma 
permite que cada empresa identifique as 
áreas de baixo risco para a intensificação 
agrícola, bem como aquelas que devem 
ser priorizadas para conservação.

Outro exemplo de monitoramento da 
agricultura por imagens de satélite é a 
Moratória da Soja, acordo firmado em 
2006 por associações de produtores 
para não comercializar ou financiar soja 
oriunda de áreas desmatadas na Amazô-
nia Legal. Segundo os últimos registros, 
a área de sojicultura da Amazônia é res-
ponsável por 13,3 % do território cultiva-
do com soja no Brasil. No bioma Ama-
zônia, 95 municípios concentram 98% 
da área cultivada de soja, sendo estes os 
municípios analisados para o 11º Rela-
tório da Moratória da Soja. Entre 2008 
e a avaliação mais recente do PRODES 
(2018), foram identificados aproximada-
mente 13,5 mil km² de desmatamento 
nesses municípios. Na safra 2017/18, fo-

ram identificados 643 km² com plantio 
de soja em áreas desmatadas mapeadas 
pelo PRODES, o que corresponde a 4,6% 
do total de desmatamento ocorrido nes-
te período. Isso significa que 95,4% do 
desmatamento na região avaliada não 
está associado à conversão direta da flo-
resta para o plantio da soja .

 O coordenador do Programa de Moni-
toramento da Amazônia e demais Bio-
mas do INPE, Dalton Valeriano, apre-
sentou o histórico do monitoramento da 
Amazônia Legal por imagens de satélites 
no Brasil e a importância de disponibili-
zar essas informações publicamente. O 
INPE começou a receber imagens Land-
sat em 1973 e em 1988 teve início o pro-
jeto PRODES, com o objetivo de produzir 
taxas de desmatamento anual da Ama-
zônia na escala 1:250.000, que passou a 
ser divulgada publicamente a partir de 
2003. A base de dados de desmatamen-
to na Amazônia é atualmente usada 
pelo governo brasileiro para controle 
e fiscalização para estabelecimento de 
políticas públicas e também para o cál-
culo do nível de referência de emissões 
florestais (FREL na sigla em inglês), ten-
do em vista o potencial recebimento de 
pagamento por resultados na redução 
de emissões de Gases de Efeito Estufa 
(GEE) por desmatamento, conforme a 
estratégia nacional de REDD+. 

A partir de 2004, quando foi lançado o 
PPCDAm (Programa para Prevenção e 
Controle do Desmatamento na Amazô-
nia), novos produtos foram desenvol-
vidos e incorporados ao programa de 
monitoramento da Amazônia: DETER 
(sistema de alerta de desmatamento), 
lançado em 2004; DEGRAD (monitora-
mento de áreas degradadas), lançado 
em 2008; e DETEX (monitoramento de 
áreas com evidência de exploração ma-
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deireira) lançado em 2009. As informa-
ções sobre estes produtos estão disponí-
veis na internet.
 
O sistema de alerta de desmatamento 
na Amazônia produz dados de desma-
tamento em três escalas: DETER-A (uti-
liza imagens MODIS 250 m e NPP 275 
m e possui frequência de observação 
diária), DETER-B (utiliza imagens dos 
sensores ResourceSat/AWiFS com 56 
m de resolução espacial e CBERS/WFI 
de 64 m de resolução espacial e fre- 
quência de observação entre 2 a 5 dias) 
e DETER-C (imagens de satélites com 20 
a 30 m de resolução espacial). As classes 
presentes no DETER-B e DETER-C são: 
desmatamento (com solo exposto, com 
vegetação, com mineração); degradação 
(cicatriz de incêndio florestal e degrada-
ção continuada); e exploração madeirei-
ra (padrão desordenado – indicativo de 
exploração ilegal; padrão geométrico – 
indicativo de exploração com plano de 
manejo). A produção dos dados PRODES 
utiliza técnicas semiautomáticas de pro-
cessamento e análise de imagens, cujos 
resultados são validados por inspeção 
visual de especialistas em sensoriamen-
to remoto para garantir acurácia alta.

Na época do evento, a estimativa do des-
matamento da Amazônia, no período de 
agosto de 2016 a julho de 2017, com área 
de 6,9 mil km² já estava disponível na 
internet. Posteriormente, foi divulgada 
a estimativa da área de desmatamento 
para o período de agosto de 2017 a julho 
de 2018, correspondente a 7,9 mil km², o 
que representa um aumento de 14% em 
relação ao período anterior. 

Recentemente, foi desenvolvida uma 
metodologia para analisar a incerte-
za dos dados PRODES para o ano 2014 
(agosto de 2013 a julho de 2014), que usa 

imagens de diferentes sensores de alta 
resolução espacial analisadas por espe-
cialistas independentes . A acurácia glo-
bal média foi de 97,51%. A tabela abaixo 
apresenta os valores de acurácia dos da-
dos PRODES  2014 por estado.

ACURÁCIA GLOBAL DOS 
DADOS PRODES 2014  

98,8%

ESTADO ACURÁCIA

ACRE

AMAZONAS 

AMAPÁ

MARANHÃO

MATO GROSSO

PARÁ

RONDÔNIA

RORAIMA

TOCANTINS

98%

99%

99,4%

97,8%

95,6%

95,6%

93,9%

97,3%
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O Programa para Prevenção e Contro-
le do Desmatamento e das Queimadas 
no Cerrado - PPCerrado foi lançado em 
2009 e em 2014 teve início o FREL Cerra-
do, com mapeamento bianual de 2000 a 
2012, estendido para os anos 2013 a 2015. 
Em 2015, foi lançado o PMABB (Pro-
grama de Monitoramento Ambiental 
dos Biomas Brasileiros)  e a Estratégia 
Nacional para REDD+ (ENREDD+) . Em 
2016, o sistema de monitoramento do 
bioma Cerrado começou a ser desenvol-
vido por meio de um projeto financiado 
pelo FIP (Forest Investment Program), 
com gestão do Banco Mundial e coorde-
nação do MCTIC. O INPE é responsável 
pelas atividades de monitoramento da 
cobertura vegetal do Cerrado, cujos re-
sultados são disseminados na internet.
 
Em 2018 foram lançadas as estimativas 
das áreas de desmatamento do Cerrado, 
com áreas maiores do que um hectare, 
relativas aos anos 2016 (6.801 km²), 2017 
(7.474 km²) e 2018 (6.657 km²). O LAPIG 
está desenvolvendo uma ferramenta 
computacional para estimar automati-
camente a incerteza associada aos po-
lígonos gerados pelo PRODES e DETER 
Cerrado, considerando análises auto-
matizadas, uma avaliação de acurácia 
independente e validações em campo. 

Para o monitoramento dos outros bio-
mas além da Amazônia e do Cerrado, 
foi criado um novo projeto, financia-
do pelo Fundo Amazônia, com gestão 
do BNDES e coordenado pelo INPE e 
FUNCATE, que teve início em 2018. 
O projeto, intitulado ”Monitoramen-
to Ambiental dos Biomas Brasileiros 
- Caatinga, Mata Atlântica, Pantanal e 
Pampa”, visa mapear o desmatamento, 
calcular as emissões de CO2 das áreas 
desmatadas e construir uma proposta 
do nível de referência de emissões flo-

restais (FREL) para o potencial recebi-
mento de pagamento por resultados na 
redução de emissões por desmatamen-
to, conforme estabelecido na estratégia 
nacional de REDD+,  para cada um des-
ses biomas. 
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Em resumo, conclui-se que as infor-
mações apresentadas nos Painéis I e 
II mostraram que existem muitos da-
dos e informações disponíveis sobre 
mapeamento baseado em imagens de 
satélites, que permitem fazer análises 
consistentes sobre a dinâmica de mu-
danças do uso e cobertura da terra no 
Brasil e assim compreender as transi-
ções e alterações no solo do país.

Tomando como base os dados do LA-
PIG, apresentados no Painel I, e do 
TerraClass Amazônia, apresentado no 
Painel II, por exemplo, é possível ana-
lisar as transições do uso da terra e 
entender como as políticas públicas e 
econômicas podem afetar as mudan-
ças ocorridas ao longo do tempo como, 
por exemplo, a conversão de  áreas de 
pastagem em áreas de regeneração 
ou agricultura. Além disso, as infor-
mações extraídas a partir de dados de 
satélites podem, dentre várias aplica-
ções, contribuir para a implementa-
ção do plano de agricultura de baixo 
carbono  e também para verificar, por 
exemplo, o aumento da produtividade 
agropecuária ou o cumprimento do 
compromisso fixado na NDC (Contri-
buição Nacionalmente Determinada) 
brasileira de restaurar 12 milhões de 
hectares de floresta, conforme a meta 
fixada na 21ª Conferência das Partes 
(COP21) da Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre a Mudança do 
Clima (UNFCCC, da sigla em inglês) 
em Paris em 2015. 
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PAINEL III:
USO DE DADOS: COMUNICAÇÃO  

E POLÍTICAS PÚBLICAS

O terceiro painel abordou o desafio de comunicar à sociedade, de forma fide-
digna, os dados e informações gerados pela ciência e de interpretar as diver-
sas fontes e os níveis de incerteza que podem embasar as políticas públicas e a 
participação consciente da sociedade. Rodrigo Lima, diretor-geral da Agroi-
cone, foi moderador deste painel, e enfatizou a responsabilidade da comunida-
de científica, dos órgãos responsáveis por políticas públicas e dos próprios co-
municadores para traduzir os dados da forma mais objetiva e precisa possível. 

 A jornalista Natália Mazzote, direto-
ra-executiva da Open Knowledge Brasil 
e líder da Escola de Dados, rede global 
que ajuda organizações sociais, jorna-
listas e agentes públicos a usar dados 
públicos de forma eficiente em prol 
da sociedade, apresentou a tendência 
do jornalismo de dados, que surgiu em 
meio à facilidade de acesso a uma infi-
nidade de informações pela internet. 
Pessoas e organizações, que até então 
apenas recebiam informação, agora es-
tão se tornando usuários dos bancos de 
dados e informações. Essa mudança de 
comportamento, acompanhada da de-
mocratização do acesso às tecnologias 
de informação e comunicação, trazem 
algumas promessas - entre elas, a pos-
sibilidade de gerar mais conhecimento 
sobre o mundo. Outra promessa é de 
ampliar a transparência e accountabi-
lity das informações, ou seja, a fiscali-
zação e responsabilização dos gestores. 
Nesses novos tempos, fica cada vez mais 
difícil esconder da sociedade as ações 
dos agentes públicos ou os atos da ges-
tão pública.

Além das promessas, existem os desa-

fios. Um deles é a capacidade de fazer 
análises e extrair informações a partir 
dessa base de dados, que demanda uma 
capacidade analítica e um grande co-
nhecimento sobre o assunto, que nem 
todos dispõem no universo jornalístico. 
Essa necessidade levou ao aprimora-
mento e qualificação de uma parte dos 
profissionais, mas deixou de fora um 
grande número de empregados da in-
dústria da mídia que não foram alfabe-
tizados nesse conhecimento. É preciso, 
então, facilitar o trabalho dos comuni-
cadores, que envolve ter os dados em 
um formato mais acessível tanto para os 
que querem uma resposta pronta, como 
aqueles que demandam ir além do que é 
exposto, e ajudar a evitar ruídos e recor-
tes enviesados. É importante reforçar a 
questão da transparência da metodolo-
gia para que os comunicadores possam 
se sentir seguros quanto à credibilidade 
da informação, principalmente no caso 
de dados conflitantes e controvérsias 
que alimentam teses pré-fabricadas so-
bre temas polêmicos que confundem os 
usuários e os comunicadores.

Os novos comunicadores precisam, ain-
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da, incorporar habilidades, para além da 
investigação e da escrita, para se equipa-
rem com as novas ferramentas do mun-
do digitalizado. Natália cita alguns exem-
plos bem sucedidos dessa tendência de 
ir atrás de bases dispersas e trazer bons 
insights das análises, entre eles, os famo-
sos "panama papers" , o conjunto de mi-
lhões de documentos confidenciais que 
forneceram informações de empresas 
de paraísos fiscais offshores, enviados 
anonimamente para um jornal alemão 
e, posteriormente, para o Consórcio In-
ternacional de Jornalistas de Investiga-
ção. Os documentos foram distribuídos 
e analisados por cerca de 400 jornalistas 
de 107 órgãos de comunicação em mais 
de 80 países, entre os quais o Brasil. 

Outro exemplo citado foi a reportagem 
intitulada "A farra do Fies" , do jornal O 
Estado de S. Paulo (2015), que mostrava 
por meio de dados estatísticos que, entre 
2010 e 2013, o número de matrículas des-
se programa de bolsas em universidades 
privadas tinha subido 448%, enquanto o 
ritmo de matrículas no ensino superior 
privado tinha avançado apenas 13% — 
um sintoma de que as universidades es-
tavam estimulando alunos que já tinham 
outras formas de bolsa ou financiamento 
a ingressarem no programa público, que 
lhes dava muito mais garantias. A repor-
tagem obrigou o governo a fazer mudan-
ças no modelo de financiamento para es-
tudantes no ensino superior.

Outro exemplo citado é o InfoAmazo-
nia , projeto sustentado por uma rede 
de organizações e jornalistas que agrega 
dados e notícias sobre o bioma Amazô-
nia, disponíveis para download, quanto 
dinheiro é investido pelo governo na 
sua preservação, os sucessos e as falhas 
na estratégia oficial de combate ao des-
matamento. O GFW Climate , site que 

traz dados sobre taxas de desmatamen-
to, emissões de carbono e outros dados 
sobre carbono florestal, também é utili-
zado para facilitar as perspectivas de go-
vernos, REDD+ doadores, setor privado, 
jornalistas etc.

 O jornalista Herton Escobar, colabora-
dor da revista Science, lembrou algumas 
dificuldades do comunicador ao disponi-
bilizar os dados produzidos pela ciência 
para a sociedade. Entre elas, a necessi-
dade de adequação da linguagem cien-
tífica para uma linguagem que possa ser 
compreendida mesmo por quem não é 
do ramo. Nesse contexto, é necessário a 
formação de comunicadores capazes de 
fazer essa tradução e, ao mesmo tempo, 
entender as metodologias utilizadas nas 
análises e interpretações de cada fonte. 
Herton deu como exemplo a expressão 
“sensoriamento remoto" que até algu-
mas décadas atrás não era nem reconhe-
cida pelo programa de edição de texto 
dos jornais, demonstrando que mesmo 
uma expressão básica para quem traba-
lha com esse tema, pode ser muito técni-
ca para o público geral. 

O uso de imagens de satélites para o 
monitoramento do desmatamento da 
Amazônia é um exemplo emblemático 
dessas dificuldades de compreensão. As 
notícias referem-se a diferentes progra-
mas que são complementares e aplica-
dos com diferentes objetivos (PRODES, 
DETER, DEGRAD, DETEX, DETER-A e 
DETER-B, entre outros, como foi mos-
trado no Painel II). Para complicar ain-
da mais, os produtos não utilizam a se- 
quência do calendário, mas o período 
que vai de agosto de um ano a julho do 
outro, e ainda têm limitações na identi-
ficação das alterações ocorridas devido 
às restrições de cobertura de nuvens. 
Essas questões precisam ser entendidas 
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pelos jornalistas e depois explicadas de 
uma forma acessível para o público.

A busca de mais informações na era da 
internet também traz complicadores, 
pois as informações sobre temas cientí-
ficos ficam perdidas entre várias fontes, 
muitas delas não confiáveis, criando um 
ruído enorme na comunicação. Herton 
citou o exemplo dos dados sobre a área 
do território brasileiro mapeada como 
agricultura (veja mais informações no 
Painel I, palestra de Eduardo Assad) para 
enfatizar a importância de se ter fontes 
de informações com dados claros, inclu-
sive sobre questões polêmicas. 

Herton também chamou a atenção para 
as dificuldades de espaço e tempo no tra-
balho do jornalista. Os meios tradicionais 
de divulgação científica para o público 
leigo sempre tiveram esse tipo de limi-
tação. A internet, paradoxalmente, impôs 
um limite ainda mais restrito, uma vez 
que é a fonte de informação de uma gera-
ção que, em geral, só acompanha notícias 
que cabem na tela de um celular - rápi-
das, curtas e simplificadas ao extremo, e 
que nem sempre refletem a complexi-
dade dos assuntos. Uma forma de preen-
cher as lacunas deixadas pela imprensa 
seria a formação de estruturas robustas 
de comunicação por parte das institui-
ções científicas capazes de informar o 
público com mais profundidade.

  O ex diretor-geral do Serviço Florestal 
Brasileiro (SFB),  Raimundo Deusdará, 
demonstrou como os dados divulgados 
pela comunidade científica têm efeito 
tanto sobre as políticas públicas quanto 
para o entendimento da sociedade, ci-
tando os desafios do órgão, na época li-
gado ao Ministério do Meio Ambiente e 
atualmente vinculado ao Ministério da 
Agricultura, responsável pelo fomento 

florestal e produção florestal sustentá-
vel. Como meio de implementação de 
sua política, o SFB possui alguns siste-
mas de informações: SICAR (Sistema de 
Cadastro Ambiental Rural para inser-
ção da CAR, do PRA e da CRA - Cotas de 
Reserva Ambiental), SNIF (Sistema Na-
cional de Informações Florestais), Ca-
dastro Nacional de Florestas Públicas, 
Inventário Florestal Nacional, Sistema 
de Cadeia de Custódia (para concessões 
de florestas públicas) e Laboratório de 
Produtos Florestais.

São dados públicos que valeram ao SFB 
o 2º lugar no ranking da transparência 
entre os órgãos governamentais. Essa 
disponibilização de dados de forma 
transparente, acompanhada de boletins 
e relatórios, mapas interativos, capacita-
ção e páginas de perguntas e respostas 
no site, trouxe como benefício adicional 
a diminuição do número de entrevistas 
concedidas e de demandas factuais dos 
comunicadores e aumento daquelas de 
cunho analítico. Deusdará reconhece 
que a questão do uso da matéria-prima 
florestal ainda é mal compreendida e 
oscila entre dois extremos - uma visão 
romântica de floresta intocável e uma 
visão catastrofista de ilegalidade e des-
matamento. Somente agora o setor flo-
restal começa a ser mais bem abordado, 
por meio dos conceitos de bioeconomia, 
consumo consciente, sustentabilidade 
e rastreamento da produção. Sobre este 
último aspecto, ele enfatiza a efetividade 
dos dados do CAR.

Como exemplo dos projetos educacio-
nais e sociais desenvolvidos pelo SFB 
a partir de seus sistemas de informa-
ção, Deusdará citou o Florestabilidade 
(parceria com a Fundação Roberto Ma-
rinho), de capacitação de jovens pro-
fissionais da Amazônia para o manejo 
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sustentável da floresta e sua fixação na 
região de origem. Como consequência 
do CAR, o SFB aponta projetos como a 
Operação Controle Remoto, que indica 
os municípios prioritários para ações 
de prevenção, monitoramento e con-
trole do desmatamento e o controle 
remoto de irregularidades, facilitando 
operações de fiscalização do IBAMA; 
o Amazônia Protege, que permite agi-

lizar processos judiciais a partir dos 
dados do CAR; e a Operação Panópti-
co, de alerta aos proprietários cujas 
declarações não condizem com os 
dados observados. Além disso, o CAR 
possibilitou estabelecer políticas de 
revitalização para as bacias do Rio São 
Francisco e Rio Doce, de acordo com os 
dados obtidos de porcentagem de área 
de florestas a serem recuperadas.
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PAINEL IV:
USO DE DADOS: AVALIAÇÃO DE RISCO E 
OPORTUNIDADES DE INVESTIMENTOS

A agricultura e a pecuária mantêm historicamente um papel de destaque 
na economia brasileira. Seus números impressionam tanto pela diversi-
dade de produtos ofertados assim como pela liderança nas exportações de 
commodities.  Em 2017, o agronegócio contribuiu com 23,5% do PIB e as ex-
portações de produtos agrícolas somaram US$ 96,01 bilhões. Para o Plano 
Safra 2017/18, o governo disponibilizou R$190,25 bilhões para operações de 
custeio, comercialização e investimentos na agricultura  . Financiamentos e 
empréstimos, no entanto, necessitam de informações cientificamente em-
basadas para identificar, avaliar e gerenciar os riscos envolvidos nas diferen-
tes esferas do agronegócio. A responsável pela mediação do Painel IV, Ana 
Toni, diretora executiva do Instituto Clima e Sociedade, fez uma pergunta 
inicial aos quatro palestrantes desse painel, orientando a participação de to-
dos: como os investidores usam os dados sobre uso e ocupação de solo que 
pesquisadores e universidades passam tanto tempo produzindo?

  O superintendente-executivo de Agro-
negócios do Santander, Carlos Aguiar, 
comentou que hoje cada banco faz sua 
própria análise de risco de crédito para 
o setor. No caso do Santander, a primeira 
análise é qualitativa: o banco conta com 
uma equipe de gerentes especializados 
e agrônomos para analisar todos os fa-
tores que influenciam os resultados no 
campo. Depois disso, são usadas ferra-
mentas mais modernas sobre histórico 
de clima, pluviosidade, tipo de solo, téc-
nicas sustentáveis (práticas que redu-
zam as emissões de gases do efeito es-
tufa e o desmatamento), produtividade 
e processo de regularização do CAR. Em 
seguida, são avaliadas as questões rela-
cionadas à situação socioambiental, que 
são parte da responsabilidade na con-
cessão de crédito do banco. O Santander 
está aprimorando essas ferramentas 
para que todos esses dados sejam atu-
alizados automaticamente pela análise 

de sites de busca e, assim, formem um 
painel de indicadores por estado, muni-
cípio, cultura, tipo de risco etc.

 O sócio fundador do Grupo Ecoagro, 
Moacyr Ferreira Teixeira, enfatizou 
a necessidade de informações confiá-
veis que atendam a um planejamento 
de longo prazo para a realização de ope-
rações financeiras com foco no agro-
negócio. O mercado de capitais é ainda 
um caminho pouco utilizado no Brasil, 
ao contrário de outros países, mas deve 
crescer com a demanda por alimentos 
e a importância da produção brasileira 
para suprir o mercado mundial. Ele fri-
sou que, a partir de 1997, o Brasil passou 
de importador para exportador de ali-
mentos, tanto de cunho pecuário como 
agrícola. Embora tenha-se observado 
um crescimento exponencial da produ-
ção, pouca coisa mudou nesse período 
na política de financiamento e no plane-
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jamento a longo prazo. 

O desafio dos operadores é incluir toda 
a cadeia produtiva do agronegócio no 
mercado de capitais e não apenas as 
principais commodities. Instrumen-
tos, como o Certificado de Recebíveis 
de Agronegócio (CRA), começaram de-
vagar a decolar e necessitam de garan-
tias vinculadas à propriedade rural ou 
à safra/produção e de monitoramento 
dos recursos dos investidores. Uma ini-
ciativa nesse sentido foi a emissão, em 
2017, do primeiro CRA Verde do Brasil, 
certificado disponível para negociação 
no mercado de capitais na mesma linha 
dos demais títulos verdes negociados 
em todo o mundo. A operação tem como 
objetivo aplicar os recursos captados em 
projetos que tenham atributos positivos 
do ponto de vista ambiental, estimulan-
do o desenvolvimento sustentável. A se-
gurança para o investidor nesse tipo de 
negócio passa pela obtenção de dados 
jurídicos, socioambientais e o acesso 
às tecnologias de monitoramento. Mas 
o interesse ainda é pequeno no Brasil, 
comparado com o de outros países.

 O diretor de agronegócios do Banco 
do Brasil, maior financiador do produtor 
rural, Marco Túlio Moraes da Costa, 
expôs o papel histórico da instituição no 
agronegócio: o banco é responsável por 
60% do crédito destinado ao setor e atua 
em mais de 200 segmentos. Por isso, pre-
cisa de uma governança muito sólida na 
gestão de riscos, sejam riscos regulató-
rios, socioambientais ou por segmento 
e região de negócio. O Banco do Brasil 
utiliza o sistema chamado Referencial 
Técnico Agropecuário (RTA), uma fer-
ramenta desenvolvida e aplicada por 
250 técnicos (agrônomos, zootecnistas e 
veterinários) do próprio banco, que faz o 
cruzamento de dados estatísticos sobre 

produtividade, clima, solo, mercado, tipo 
de tecnologia etc., além do ZARC (Zone-
amento Agrícola de Risco Climático)  e 
outros instrumentos de política agríco-
la, o próprio histórico de 30 anos de con-
cessão de financiamento rural, dados 
sobre legislação trabalhista e explora-
ção em terra indígena e trabalho infantil 
– tudo isso para 200 segmentos situados 
em 250 microrregiões do país. Além dis-
so, o banco é pioneiro no uso de georre-
ferenciamento de forma automatizada, 
que é utilizado para sobrepor as infor-
mações sobre risco obtidas pelo sistema 
com as imagens de áreas plantadas. Por 
fim, o banco está atento a todas as novas 
ferramentas tecnológicas que podem 
contribuir para a gestão mais segura da 
carteira de agronegócios - tendo incluí-
do, em 2018, os dados obtidos pelo CAR.

 O seguro agrícola é considerado um 
importante instrumento para o desen-
volvimento do setor, ao exigir orienta-
ções técnicas de plantio e servir como 
proteção contra efeitos adversos de 
eventos ambientais e do mercado. Se-
gundo Wady Cury, diretor-geral de Ha-
bitacional e Rural da BBMapfre, 85 cultu-
ras estão sob cobertura de seguro, mas o 
total de área plantada ainda é pequeno 
(15%). A atividade necessita de previsibi-
lidade para trabalhar e, no setor agrícola, 
é essencial obter informações sobre solo, 
região, tipologia da produção, manejo, sé-
rie histórica de produtividade e questões 
climáticas para alcançar essa previsibili-
dade. Uma dificuldade para a sua expan-
são é a falta de um sistema de informa-
ções organizado que considere as séries 
históricas e os efeitos do ambiente sobre 
os sistemas de produção, os custos e a 
variabilidade de preços, fundamentais 
para um diagnóstico e manejo adequado 
do risco agrícola. Segundo Cury, é impor-
tante que a concessão do seguro leve em 
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conta o conhecimento sobre mudanças 
climáticas, chamando a atenção para o 
trabalho realizado pela EMBRAPA sobre 
o impacto dessas mudanças na produção 
agrícola, caso não se busque soluções de 
manejo e adaptação.

No debate que se seguiu, os partici-
pantes do painel comentaram a neces-
sidade de dados atualizados e trans-
parentes, abertos à consulta pública, 
para que bancos e agentes financeiros 
possam fazer uma classificação de ris-
co que atenda também seus clientes. 

Para eles, o Brasil já tem tecnologia 
suficiente para aumentar ainda mais 
a produção agropecuária, mas precisa 
de regulamentação clara e infraestru-
tura e logística adequadas. Nesse sen-
tido, respondendo à pergunta inicial da 
mediadora do painel, Wady Cury en-
fatizou que a tecnologia para forneci-
mento de dados é mais que suficiente. 
O que falta é a sua integração e, a partir 
daí, buscar o seu enriquecimento, ma-
nutenção, atualização, padronização 
e tratamento para que todos possam 
aproveitar as informações.



27

CONCLUSÕES

Ter dados e informações de qualida-
de é fundamental para orientar bons 

investimentos e a expansão econômica, 
elaborar políticas públicas eficazes e ge-
rar inteligência para combater a ilega-
lidade. Os membros da Coalizão Brasil 
que participaram do encerramento do 
seminário – André Guimarães (diretor 
executivo do IPAM e cofacilitador da Co-
alizão Brasil), João Adrien (diretor da 
Sociedade Rural Brasileira à época e atual 
assessor de assuntos socioambientais do 
Ministério da Agricultura), Luana Maia 
(coordenadora da Coalizão Brasil), Plí-
nio Ribeiro (diretor da Biofílica) e Tasso 
Azevedo (coordenador do MapBiomas) 
– salientaram que um dos resultados do 
evento foi a constatação, por parte de 
todos os palestrantes, que já existe uma 
quantidade robusta de dados científicos 
primários de qualidade, disponibilizados 
publicamente, para fazer um retrato da 
dinâmica das mudanças do uso e cober-
tura da terra no Brasil, levando em conta 
fatores econômicos, sociais e ambientais. 

No esforço para obter dados mais consis-
tentes e com níveis de acurácia maior, e 
tornar o conjunto de dados cada vez mais 
útil, os pesquisadores têm buscado tecno-
logias mais avançadas, que conseguem 
diferenciar tipos de vegetação por biomas 
e cultivos, traçar as trajetórias de mudan-
ça de solo, identificar o vigor de pasto e 
outras alterações do território brasileiro.
 
Esses avanços foram mostrados nos Pai-
néis I e II, bem como as diferentes me-
todologias para geração de dados. Entre 
elas, podem ser citadas as diferenças 
no número e definições de classes de 
mapeamento, nível de automatização e 
escolha de resolução espacial dos sen-

sores.  Além da geração de dados, é es-
sencial explicitar as margens de incerte-
za dos diferentes tipos de levantamento, 
tornar as fontes mais claras, bem como 
informar ao usuário as aplicações e li-
mitações daquelas que foram utilizadas.

Um exemplo foi apontado no Painel I, no 
qual foram analisados os dados sobre a 
área agrícola no Brasil produzidos por al-
gumas fontes, tais como IBGE, TerraClass, 
MapBiomas e GFSAD30. A análise exaus-
tiva dos pesquisadores mostrou como os 
dados podem apresentar diferenças às ve-
zes até bem significativas quando compa-
rados.  Ficou claro que é inviável comparar 
dados de fontes e metodologias diferen-
tes. Além disso, o seminário demonstrou 
que, embora os processos de automatiza-
ção sejam bastante eficazes na geração 
de dados,  a validação e análise dos erros 
e incertezas por especialistas aumentam 
os valores de acurácia a eles associados.
 
Também foi discutido, durante o evento, 
como os trabalhos dos cientistas podem 
ajudar a consolidar o CAR e a implemen-
tação do Código Florestal (atestada como 
muito lenta por todos os participantes 
desse painel) e, assim, conduzir a uma 
melhoria significativa da governança 
relacionada ao uso do solo e à conserva-
ção da biodiversidade. Alguns estados, 
interessados em seguir adiante com sua 
adequação à lei, já estão avançando para 
a elaboração dos PRAs (Programas de Re-
gularização Ambiental).  Alguns projetos 
importantes também têm levado em con-
sideração os dados do CAR, como o Opera-
ção Controle Remoto, desenvolvido pelo 
Serviço Florestal Brasileiro (SBF), que in-
dica os municípios prioritários para ações 
de prevenção, monitoramento e controle 
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do desmatamento e o controle remoto de 
irregularidades, facilitando operações de 
fiscalização do IBAMA.

Apesar de tudo isso, como foi explicitado 
no Painel III sobre comunicação e polí-
ticas públicas, ainda é preciso encarar o 
desafio de comunicar essas informações 
científicas à sociedade de forma clara 
para que ela tenha uma maior participa-
ção no debate público e político sobre a 
economia de baixo carbono e o combate 
às mudanças climáticas. Os painelistas 
enfatizaram a dificuldade em comunicar 
dados, números, análises e informações 
corretas (vide a complexidade de meto-
dologias utilizadas para interpretação 
dos dados de sensoriamento remoto), 
especialmente diante da facilidade de 
acesso a uma infinidade de informações 
pela internet e as possibilidades de ma-
nipulações que podem ser aproveitadas 
por quem oferece soluções fáceis para 
problemas complexos.

Parte das instituições financeiras já tem 
utilizado os avanços científicos e tecno-
lógicos, inclusive aqueles constantes no 
CAR e Agroideal para fazer suas análises 
de risco socioambiental, como ficou cla-
ro no Painel IV, que teve a participação de 
investidores e responsáveis pelo crédito 
do agronegócio. Mas isso ainda é inci-
piente. No contexto atual, em que o agro-
negócio tem um papel de destaque na 
economia brasileira, torna-se necessário 
ampliar o uso dessas ferramentas para 
que todo mundo ganhe, ao dar mais ga-
rantias aos investidores, aumentar o cré-
dito e incluir mais proprietários nessas 
operações. Como foi enfatizado, é impor-
tante para os investidores ter um sistema 
de informações confiável e organizado, 
ou seja, dados, números, análises e infor-
mações que levem em conta os efeitos 
do meio ambiente sobre os sistemas de 

produção, os custos e a variabilidade de 
preços, questões fundamentais para o 
diagnóstico adequado do risco agrícola.

Estas questões foram apontadas por An-
dré Guimarães, durante o encerramento 
do seminário. Ele lembrou que a Coali-
zão Brasil está dedicando todos os seus 
esforços para combater a polarização e 
harmonizar o meio ambiente e a área de 
produção, partindo do pressuposto de 
que o Brasil precisa disso para ser um 
país próspero, justo para seus habitantes, 
ambientalmente saudável e bom para os 
negócios. Este é o desafio que está sendo 
colocado e o seminário iniciou um deba-
te que ajudou a construir a visão de futu-
ro da Coalizão Brasil para o uso susten-
tável da terra.56
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